
Este estudo tem como objetivo traçar o perfil demográfico e socioeconômico do 
jovem nem-nem residente na Região Metropolitana do Recife (RMR) e estimar a 
probabilidade de estar em tal condição. Por se tratar de um tema recente, a maioria 
dos estudos realizados são para o Brasil, mas devido à grande extensão territorial, 
desigualdades e heterogeneidades no país, a metrópole pernambucana, espaço com 
elevada concentração populacional, desemprego e subemprego, principalmente entre 
os jovens, é a área de estudo deste trabalho. A principal fonte de informações foi a 
PNAD 2015. Os principais resultados mostram quem são os jovens nem-nem na RMR e 
revelam a predominância feminina, da raça/cor parda, solteiro, reside com os pais, 
tem ensino médio completo ou superior incompleto e baixo rendimento domiciliar 
per capita. Por sua vez, o modelo probit destaca o rendimento per capita abaixo de 
meio salário mínimo e ser do sexo feminino, respectivamente, como o perfil de maior 
impacto para estar em tal condição, enquanto a escolaridade (cada ano a mais de 
instrução) é a característica que mais contribui para diminuir e/ou deixar de ser um 
nem-nem.

Resumo

Abstract This study aims to trace the demographic and socioeconomic profile of young people 
classified as “NEET” (Not in Education, Employment or Training) who live in the 
Metropolitan Region of Recife (MRR) and to estimate the probability of being in such 
a condition. Since this is a recent theme, most of the studies about it were made for 
Brazil, but due to the country’s large territorial extension, as well as inequalities 
and heterogeneities, the metropolis in the state of Pernambuco, a place with a high 
concentration of population, unemployment and underemployment, especially among 
young people, is the research area of this study. The main source of information was 
the National Household Sample Survey (PNAD) from 2015. The main results show 
who are the NEET young people in the MRR, revealing the predominance of single 
mixed-race women, living with their parents, having completed high school or having 
an incomplete higher education level with a low per capita household income. The 
probit model, in turn, highlights that having a per capita income below half the 
minimum wage and being a female, respectively, as the profile with the greatest 
impact for being in such a condition, while education (each additional year of 
instruction) is the feature that contributes the most to diminishing and/or ceasing to 
be in the NEET condition.
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INTRODUÇÃO

Tem crescido, nos últimos anos, em países desenvol-
vidos e em processo de desenvolvimento, o contin-
gente absoluto e relativo dos jovens de 15 a 29 anos 
que não estudam e não trabalham, denominados na 
literatura como “nem-nem”. Tal aumento tem des-
pertado o interesse dos pesquisadores em conhecer 
essa população, tornando-se pauta de pesquisas a 
partir dos anos 2000, e preocupado os formuladores 
de políticas públicas. 

Uma primeira contribuição de estudos relacio-
nados aos nem-nem no Brasil foi de Camarano et 
al. (2006, p. 277), que analisaram a evolução e as 
características dos jovens brasileiros com idade entre 
15 a 29 anos que não estudavam e não participavam 
da força de trabalho. Utilizando os microdados dos 
Censos Demográficos de 1980 e 2000, o estudo de-
monstra que as mulheres são maioria nessa condição, 
e, independente do sexo, predominam os pardos, 
com poucos anos de estudo, residentes em domicílio 
rural, com maior número de filhos e baixo rendimen-
to. 

Estudos mais recentes mostram que, no Brasil, 
em 2013, esse contingente alcança 20% de um to-
tal de 49 milhões de jovens com idade entre 15 a 
29 anos, somando quase 10 milhões que nem estu-
dam nem trabalham (IBGE, 2014). Assim, a geração 
nem-nem passa a ser considerada um dos grandes 
desafios para o desenvolvimento do país, a partir da 
necessidade de qualificação e geração de empregos 
para os jovens brasileiros (FUNDAÇÃO PERSEU 
ABRAMO, 2013; COSTA; ULYSSEA, 2014). Se-
gundo a PNAD 2015, a partir da qual é desenvolvi-
do este trabalho, no referido ano o número de jovens 
nem-nem no Brasil aumenta para 10.896.599, repre-
sentando 22,54% do total de jovens de 15 a 29 anos 
(48.345.406). Isto mostra que apesar do número ab-
soluto de jovens diminuir, resultado que tem relação 
com a diminuição na taxa de fecundidade, cresce em 
termos relativos e absolutos o número de nem-nem 
no país. 

Sendo um tema que se tornou foco de discussões 
em anos recentes, tem-se que os primeiros estudos re-
alizados voltam-se para o jovem nem-nem no Brasil 
(CAMARANO et al., 2006) (FUNDAÇÃO PER-
SEU ABRAMO, 2013) (COSTA; ULYSSEA, 2014). 
Dada a importância da temática, propõe-se estudar 
os nem-nem com outro recorte espacial, precisa-
mente na Região Metropolitana do Recife (RMR), 
tendo em vista que as metrópoles são áreas em que 
a alta concentração populacional, em geral, eleva o 
desemprego e o subemprego, principalmente entre os 
jovens (BRITO, 2007). 

Diante disso, o presente estudo objetiva traçar 

o perfil demográfico e socioeconômico dos jovens 
‘nem-nem’, residentes na Região Metropolitana do 
Recife (RMR), e estimar a probabilidade de estarem 
nesta condição. Além da contribuição científica para 
a discussão do tema, o presente trabalho pode in-
teressar aos formuladores de políticas públicas, ao 
mostrar quantos são e quem são os jovens ‘nem-nem’ 
na RMR e, com isso, disponibilizar subsídios para 
ações com respeito ao combate à evasão escolar e ao 
desemprego juvenil. 

Quanto à estrutura, o estudo traz outras quatro 
seções além desta introdução. A segunda descreve, 
brevemente, as ações realizadas em nível mundial 
sobre o planejamento e o desenvolvimento da educa-
ção, além dos investimentos em nível nacional e em 
Pernambuco, bem como a eficácia de tais medidas no 
estado nordestino. A seção seguinte mostra os proce-
dimentos metodológicos para o alcance dos objetivos 
propostos. Por sua vez, a quarta seção traça o perfil 
demográfico e socioeconômico dos jovens nem-nem 
residentes na RMR em 2015, além de estimar a pro-
babilidade de estarem em tal condição. Por fim, a 
quinta seção traz as considerações finais do estudo. 

EDUCAÇÃO: AÇÕES E 
RESULTADOS EM NÍVEL 
NACIONAL E EM PERNAMBUCO

Reafirmando o compromisso assumido em 1990, 
em Jomtien, Tailândia, acontece em Dakar, Senegal, 
no ano 2000, um importante marco para o plane-
jamento e o desenvolvimento da educação em nível 
mundial. Trata-se do Fórum Mundial da Educação, 
no qual foram definidos objetivos coletivos a serem 
perseguidos pelos governos dos países que na reunião 
se faziam presentes (MEC, 2014).  

Reconhecendo a necessidade de maior financia-
mento e sinalizando para a possibilidade de ajuda in-
ternacional, a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 
um relatório sobre os resultados de Dakar, afirma 
que “as novas metas educacionais têm de ser especí-
ficas, relevantes e mensuráveis. Grupos marginaliza-
dos e desfavorecidos, mais difíceis de alcançar e ainda 
sem usufruir do seu direito à educação, precisam ser 
a prioridade” (UNESCO, 2015, p. 3-4). 

Assim, a educação é tanto uma ferramenta de 
contínuo desenvolvimento pessoal, como determi-
nante para o desenvolvimento nacional. Combinan-
do as dimensões econômica e política, a educação 
figura como base de políticas para a redução das de-
sigualdades, especialmente em países em processo de 
desenvolvimento (PORTO; RÉGNIER, 2003). 

No Brasil, a importância do segmento educacio-
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médio, seguido de perto pela educação básica e in-
fantil, enquanto o ensino superior foi o único que 
em vários momentos/anos teve oscilações/perdas no 
valor investido, mostrando que o foco era o investi-
mento nas demais escolaridades.

A participação do Brasil nos marcos internacio-
nais foi de grande valia para que se iniciasse o comba-
te aos desafios que se apresentavam, entre eles o baixo 
atendimento as populações das faixas etárias de 0 a 6 
(ensino infantil) e de 15 a 19 anos (ensino médio), 
ou seja, aquelas fora da faixa de escolaridade obriga-
tória (4 a 17 anos), e o analfabetismo (MEC, 2014). 
Segundo o Ministério da Educação (MEC), no rela-
tório Educação Para Todos (EPT) para a UNESCO 
(2014, p. 6), “esse engajamento resultou em impor-
tantes mudanças no perfil das políticas públicas de-
senvolvidas no período”. 

A este respeito fica evidente na Tabela 1 as trans-
formações das políticas sociais no Brasil a partir do 
aumento nos investimentos em educação durante os 
últimos três anos do segundo mandato do Governo 
de Fernando Henrique Cardoso (2000-2002), os 
dois governos do ex-presidente Lula (2003-2010), 
o primeiro mandato completo do governo Dilma 

nal foi devidamente reconhecida na Constituição Fe-
deral de 1988, quando o acesso ao ensino obrigatório 
e gratuito se tornou um direito público (Art. 208, 
VII, § 1º). Além de reestabelecer a vinculação de im-
postos, a Constituição instituiu a cooperação entre 
União, estados e municípios. Em 1996 é sancionada 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) que 
“lançou as bases para o primeiro Plano Nacional de 
Educação (PNE) que viria em 2001, e trouxe escla-
recimentos importantes sobre os deveres do Estado, 
direitos do cidadão, organização do ensino e a pro-
fissionalização dos educadores” (CNI-SESI, 2011, p. 
118).  

A partir dos acordos internacionais, da CF/1988 
e da LDB, ao longo dos anos 2000 o governo brasi-
leiro passou a intensificar esforços na área educacio-
nal, como indica o aumento dos investimentos, em 
todos os níveis de ensino, de maneira ininterrupta até 
2014, com exceção do superior que desde 2014 pas-
sou a apresentar diminuição no valor investido por 
estudante, finalizando o último ano em análise com 
valor inferior ao início da série (Tabela 1). 

Assim, ao longo da série, os valores investidos por 
estudante mostram maiores aumentos para o ensino 

Ano
Todos os 
Níveis de 

Ensino

Níveis de Ensino

Educação 
Básica

Educação 
Infantil

Ensino Fundamental

Ensino 
Médio

 Educação 
Superior De 1ª a 4ª 

Séries ou Anos 
Iniciais

De 5ª a 8ª 
Séries ou Anos 

Finais

2000 2.831 2.357 2.973 2.259 2.367 2.274 25.845

2001 2.926 2.439 2.653 2.235 2.579 2.557 25.539

2002 2.903 2.405 2.484 2.633 2.484 1.723 23.653

2003 2.852 2.395 2.832 2.528 2.395 1.911 20.669

2004 3.024 2.586 2.850 2.889 2.670 1.745 19.567

2005 3.221 2.730 2.650 3.095 2.880 1.850 21.083

2006 3.832 3.329 2.896 3.467 3.785 2.571 21.826

2007 4.475 3.897 3.510 4.075 4.301 3.119 23.062

2008 5.066 4.475 3.750 4.695 5.007 3.609 21.317

2009 5.572 4.899 3.756 5.297 5.530 3.805 23.941

2010 6.411 5.636 4.612 6.055 6.067 4.794 25.448

2011 7.013 6.109 5.458 6.267 6.284 5.941 27.113

2012 7.470 6.627 6.434 6.748 6.483 6.760 24.626

2013 7.993 7.081 7.003 7.112 7.034 7.147 27.554

2014 8.076 7.188 7.119 7.159 7.177 7.292 26.491

2015 7.959 6.982 7.051 6.880 6.862 7.262 25.403
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Tabela 1: 
Estimativa do 
investimento 

público direto 
em educação por 

estudante (em 
R$), corrigido 

para 2016 pelo 
IPCA*, por nível 

de ensino - Brasil 
2000-2015
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(2011-2014), mas com decréscimo no primeiro ano 
do seu segundo mandato (2015). Apesar de algumas 
oscilações evidenciadas na série, os maiores aumen-
tos foram no período 2004-2014, marcado pela 
retomada do crescimento da economia brasileira, 
investimentos em políticas públicas, com melhorias 
sociais, geração de empregos formais, inclusive para 
os jovens (SANTOS; GIMENEZ, 2015).

Entretanto, segundo Will et al. (2012), uma aná-
lise por estado mostra que até o ano de 2010, são 
poucos com bom aproveitamento na relação inves-
timentos/resultados. A melhor situação seria o esta-
do que tem poucos gastos com educação e apresenta 
bons resultados, como foi o caso do Piauí e Sergipe. 
Já a combinação de altos gastos com baixos resulta-
dos é a menos desejada, a exemplo do que se verifica 
para o Acre (Figura 1). 

Conforme pode ser visto na Figura 1, mais da 
metade dos estados brasileiros apresentam boa po-
sição nos resultados em relação aos gastos. Pernam-
buco não está entre os que apresentam melhores in-
dicadores, já que aparece no quadrante daqueles que 
não obtêm bons retornos de seus investimentos na 
educação. O estado, entretanto, ainda está bem posi-

cionado com relação aos resultados, se considerado o 
nível de investimento que realiza quando comparado 
aos outros estados do país (Figura 1). 

Isto porque, somente partir de 2006, observa-se 
maior preocupação com a educação pernambucana, 
no momento da elaboração do Programa de Gover-
no do Estado para 2007-2010. Na ocasião foram 
destacados problemas como defasagem idade/série, 
elevado índice de evasão e repetência, além do pouco 
aproveitamento escolar, principalmente com relação 
ao ensino médio (SANTOS, 2015).

Com isso, foram reconhecidas as necessidades de 
se investir em educação e a importância desta para a 
qualidade de vida dos pernambucanos, sendo priori-
zadas mudanças na gestão educacional, por acredita-
rem que estava nesse ponto a fragilidade das políti-
cas educacionais do estado. Assim, deveria ser dada 
maior atenção à definição e à implementação destas, 
além de buscar a continuidade dos investimentos e 
ações realizadas com vistas ao melhoramento dos re-
sultados (SANTOS, 2015). 

O investimento em educação por aluno em Per-
nambuco passou de R$ 1.979,97 em 2008 para R$ 
5.771,20 em 2015, e inúmeros programas para o 

Figura 1:  
Posicionamento 
dos estados 
brasileiros 
no Índice de 
Qualidade do 
Gasto Público 
(IQGP) – 2010
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Geográfica

2005 
(1)

2015 
(2)

Ganho em anos de estudo 
(3) = (2) - (1)

Brasil 8,22 9,52 1,29

Pernambuco 7,10 8,79 1,68

RMR 8,34 9,63 1,29

Tabela 2: Número médio de anos de estudo da população de 15 a 29 anos - Brasil, 
Pernambuco e Região Metropolitana de Recife (RMR) - 2005 e 2015

Fo
nt

e:
 M

ic
ro

da
do

s 
da

s 
PN

AD
s 

de
 2

00
5 

e 
20

15
.



28 nº 45  ▪  ano 12  |  junho de 2021  ▪  e-metropolis

a r t i g o s

expansão dos jovens na condição de nem-nem, con-
forme será analisado neste estudo.

PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 

O universo deste estudo contempla os jovens de 15 a 
29 anos de idade, que não estudam e não trabalham 
(conhecidos na literatura como geração “nem-nem”), 
residentes na Região Metropolitana do Recife (RMR) 
(Figura 1), no ano de 2015.

 A RMR foi criada através da Lei Comple-
mentar Nº 14 de 8 de junho de 1973, que estabele-
ceu, ao todo, oito regiões metropolitanas no Brasil. 
Foi instituída com nove municípios, mas em 2015 
(ano da PNAD utilizada) contava com 14 (Abreu e 
Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, Cama-
ragibe, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Ipojuca, Itapis-
suma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, 
Paulista, Recife e São Lourenço da Mata).

Como fonte de dados, foram utilizados os micro-
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD) de 2015. Para o tratamento estatístico 
dos dados foi utilizado o software SPSS (Statistical 
Package for the Social Science), e, para obter os re-
sultados do modelo econométrico, o STATA 13. 
Inicialmente, a amostra foi dividida em três catego-
rias de análise: (i) nem-nem (nem estuda e nem tra-
balha), (ii) somente trabalha e (iii) somente estuda, 

procurando dar a dimensão do 
contingente de jovens que não 
estudam, não trabalham ou 
ambos em relação à população 
total de jovens. 

Quanto ao perfil, as vari-
áveis selecionadas na caracte-
rização demográfica e socioe-
conômica da população entre 
15 a 29 anos que nem estuda 
e nem trabalha foram: sexo, 
grupos etários, raça/cor, nível 
de instrução, estado conjugal, 
mora com a mãe, local de re-
sidência e rendimento domi-
ciliar per capita em salários 
mínimos. 

 No intuito de calcular o 
sentido e o grau de influência 
das variáveis apresentadas an-
teriormente sobre a condição 
do jovem ser ou não nem-nem 
na metrópole estudada, foi 
utilizado o modelo probit. O 
mesmo método foi utilizado 

primeiro emprego foram realizados, mas devido a li-
mitação de páginas do artigo, foram omitidos do es-
tudo. A abrangência e a eficácia de tais investimentos 
e programas, em nível federal e estadual, são observa-
das na Tabela 2, que destaca o número médio de anos 
de estudo da população jovem. 

Os principais resultados de tais medidas e ações 
foram positivos, dado que constata-se aumento mé-
dio nos anos de estudo dos jovens de 15 a 29 anos. 
Destaca-se a RMR, cujos jovens apresentam maior 
escolaridade em relação à média do país tanto em 
2005 (8,34 anos) quanto em 2015 (9,63), mas tam-
bém Pernambuco que, entre 2005/2015, figurou 
com o maior ganho em anos de estudo (1,68 anos), 
apesar de a média estadual (8,79 anos) ainda estar 
abaixo da nacional e da RMR, mostrando que os in-
vestimentos em educação devem ser contínuos e, se 
possível, crescentes. 

Com relação à inserção dos jovens no mercado 
de trabalho, o estudo de Santos e Gimenez (2015) 
aponta ampliação das vagas criadas para este seg-
mento da população nas RMs brasileiras no período 
2003-2013, que tem relação com os resultados do 
crescimento econômico, investimentos em educação, 
dinâmica demográfica favorável e ampliação das po-
líticas públicas no país e nos estados. Contudo, en-
tre 2014-2015, com o baixo crescimento econômico 
e crise política, o desemprego juvenil aumenta e os 
investimentos em educação diminuem, conforme 
constado na Tabela 1, com possíveis implicações na 
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Mapa de 
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da Região 

Metropolitana  
do Recife
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rísticas (nem-nem), são aproximadamente 260 mil, 
correspondentes a 28,34% entre os 915.974 jovens 
na RMR, no ano de 2015. 

Parece que os programas para o primeiro empre-
go desenvolvidos pelo Governo de Pernambuco não 
obtiveram os resultados esperados, dado o elevado 
número de jovens que não trabalham. Isto porque o 
foco de tais programas não corresponde necessaria-
mente aos jovens, sendo destinados ao público em 
geral (Novos Talentos e Fortalece Talentos) ou volta-
dos para a reinserção produtiva de pessoas em situ-
ação de vulnerabilidade/risco social (PE no Batente, 
Vida Aprendiz e Novas Oportunidades) (PERNAM-
BUCO, 2021; PERNAMBUCO, 2017). 

Portanto, de um lado, os resultados apresentados 
na Tabela 3 refletem a ausência de políticas especí-
ficas para o problema do desemprego juvenil e, por 
outro lado, mesmo com os investimentos realizados 
em educação no Brasil e no estado do Pernambuco, 
conforme destacado na seção 2, o número de jovens 
que não estuda na metrópole pernambucana supera 
o dos que não trabalham, impactando na situação 
daqueles duplamente afetados, ao estarem na condi-
ção de nem-nem.

Na Tabela 4 é possível ver os dados anteriores de-
sagregados segundo os grupos etários de 15 a 19, 20 a 
24 e 25 a 29 anos. A distribuição quanto à população 
total não apresenta muita variação, visto que cabe a 
cada grupo etário aproximadamente um terço do to-
tal de jovens. Observa-se que aqueles de 15 a 19 anos 

por Figueiredo e Almeida (2017) ao estudar a po-
pulação nem-nem a partir da PNAD de 2012 para o 
Brasil. 

Foi utilizada como variável dependente a dummy 
referente a ser nem-nem (1) ou não (0), e como va-
riáveis explicativas idade, escolaridade e as dummies 
sobre o sexo (0 para masculino e 1 para feminino), e 
o rendimento domiciliar per capita (0 para mais de 
1/2 SM e 1 para até 1/2 SM). As variáveis faltantes 
em relação às estatísticas descritivas foram retiradas 
do modelo por não apresentarem significância esta-
tística. 

PERFIL DOS JOVENS ‘NEM-NEM’ 
NA REGIÃO METROPOLITANA  
DO RECIFE

Quantos são?

A Tabela 3 mostra o volume de jovens que não estu-
dam, não trabalham ou apresentam ambas as carac-
terísticas, bem como suas respectivas participações 
no total de jovens da metrópole pernambucana. Ini-
cialmente constata-se que o número de jovens com 
idade entre 15 e 29 anos é de 915.974, dos quais 
aproximadamente 63% não estudam (576.233) e 
56,09% não trabalham (513.735). Quando consi-
derados os jovens que apresentam ambas as caracte-

Condição do Jovem Número de Jovens Part. (%) no Total da RM

Nem-Nem 259.626 28,34

Não Estudam 576.233 62,91

Não Trabalham 513.735 56,09

Pop. de 15 a 29 anos 915.974 -

Tabela 3: Volume e participação dos jovens que nem estudam e nem trabalham 
(‘nem-nem’) no total de jovens de 15 a 29 anos de idade - RMR - 2015

Fonte: Microdados da PNAD 2015.

Grupo Etário
População Total Não Estudam Não Trabalham Nem-Nem

Abs. (%) Abs. (%) Abs. (%) Abs. (%)

15 a 19 335.596 36,64 104.065 18,06 270.897 52,73 69.382 26,72

20 a 24 296.802 32,40 226.862 39,37 140.688 27,39 103.240 39,76

25 a 29 283.576 30,96 245.306 42,57 102.150 19,88 87.004 33,51

15 a 29 915.974 100,00 576.233 100,00 513.735 100,00 259.626 100,00

Part. (%) no total 
da RMR - 62,91 56,09 28,34

Tabela 4: Volume e participação dos jovens que nem estudam e nem trabalham (‘nem-nem’) 
no total de jovens de 15 a 29 anos de idade, segundo o grupo de idade - RMR – 2015

Fonte: Microdados da PNAD 2015.
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representam a maior população juvenil (335.596 ou 
36,64%) na RMR, entretanto, é o grupo em que há 
menos jovens na condição de nem-nem (26,72%). 
Esse resultado, em certa medida, reflete os avanços 
obtidos na educação brasileira e pernambucana, na 
busca pela inserção, cada vez mais, de crianças e ado-
lescentes na rede de ensino, como pôde ser visto na 
seção 2, destacando-se o maior esforço e investimen-
tos em relação aos jovens do ensino médio, associado 
à identificação de problemas recorrentes nesse nível 
de escolaridade.

A divisão por grupo etário é conveniente, pois o 
volume de jovens que não estuda, não trabalha ou 
ambos está grandemente relacionado à idade em que 
se encontram. Como pode ser visto na Tabela 4, à 
medida que aumenta a idade, cresce o percentual de 
jovens que não estudam e diminui os que não tra-
balham. Em razão disso, a maior participação dos 
nem-nem é observada no grupo etário intermediário 
(39,76%), sendo este o momento de transição en-
tre o mundo da escola e o do trabalho, ratificando o 
estudo de Santos e Gimenez (2015) que mostra au-
mento no desemprego juvenil nas RMs do país a par-
tir de 2014, diante de um quadro de crise econômica 
e política que se inicia no Brasil, depois de um perío-
do (2004-2014) de crescimento do PIB, avanços nas 
políticas sociais, investimentos em educação, geração 
de empregos formais, inclusive para os jovens.

Quem são?

Considerando o perfil demográfico quanto ao sexo 
(Tabela 5), observa-se que a maioria dos jovens nem-
-nem de 15 a 29 anos são mulheres, com participação 
acima de 60% na metrópole analisada. O resultado 
encontrado por Camarano et al. (2006) para os anos 
de 1980 e 2010 mostra que as mulheres também são 
maioria nessa condição no Brasil, apesar de sua parti-
cipação ter diminuído. 

Associando os resultados ao fenômeno de tran-
sição para a vida adulta, os dados deste estudo su-
gerem que para as mulheres não há necessariamente 
uma passagem pelo mercado de trabalho e que pos-
sivelmente elas saem do domicílio de origem como 
cônjuges ou mães, sem ter realizado alguma atividade 
econômica. Outros estudos, como os de Figueiredo 

e Almeida (2017) e Remy e Vaz (2017), também in-
dicam forte efeito de gênero no fenômeno dos nem-
-nem. 

A respeito da divisão entre os grupos etários, cha-
ma atenção a diferença entre homens e mulheres na 
evolução dos percentuais. No caso deles, idades mais 
elevadas correspondem a participações menores no 
total de jovens na condição analisada, possivelmen-
te associadas ao motivo de trabalho, enquanto para 
as mulheres ocorre o inverso. Tal dinâmica também 
tem relação com a diferença entre homens e mulheres 
quanto à transição entre adolescência e vida adulta, 
dada a predominância do sexo feminino na condi-
ção de nem-nem. Por um lado, há aquelas que já 
completaram o ciclo escolar, mas adiam a entrada no 
mercado de trabalho, dando prioridade aos planos de 
maternidade ou casamento (CARDOSO, 2013). Por 
outro, há os casos em que o abandono da vida escolar 
e a inatividade econômica se devem a frustações e di-
ficuldades, como no caso das mulheres devido à gravi-
dez na adolescência, muitas vezes indesejada, que traz 
a necessidade de cuidar do filho, ou em outros casos 
cuidar de irmãos mais novos ou pais idosos (REMY; 
VAZ, 2017). São funções notadamente direcionadas 
a elas, tendo implicações sobre o abandono escolar e 
a maior dificuldade de empregabilidade e/ou reinser-
ção no mercado de trabalho, dado que, em geral, as 
maiores taxas de desemprego são para os jovens, em 
especial as mulheres (GALVÃO; QUEIROZ, 2017). 

Outra característica que interfere tanto na vida 
estudantil quanto na inserção no mercado de trabalho 
é a raça/cor. Na Tabela 6 é possível visualizar que 
independente do grupo etário, os jovens nem-nem 
na RMR são na grande maioria parda. Em segundo 
lugar tem-se que a raça/cor branca, bem como 
amarelos e indígenas, apresentam participações quase 
sempre próximas a zero. É importante frisar que a 
predominância de pardos deve ter relação com as 
características/perfil da população residente em cada 
região/estado do país. Os dados do IPECE (2012), 
baseados nas informações do Censo Demográfico 
2010, mostram que a região Nordeste é a única 
do país em que a raça/cor predominante é a parda, 
enquanto nas demais regiões a maioria dos residentes 
se autodeclara branca.

Contudo, cabe acrescentar que a discriminação 

Tabela 5:  
Sexo dos jovens 
‘nem-nem’, por 

grupo etário 
RMR - 2015

Sexo
Jovens Nem-Nem

15 a 29
15 a 19 20 a 24 25 a 29

Masculino 43,25 42,94 31,96 39,34

Feminino 56,75 57,06 68,04 60,66

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Microdados da PNAD 2015.
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15 a 19 anos, que reúne quase um terço dos jovens 
nem-nem. Além desses, 17,60% têm fundamental 
completo ou médio incompleto e pouco mais de 
5% concluíram o ensino superior. Isso mostra que a 
menor escolaridade pode contribuir ainda mais para 
a dificuldade de inserção em postos de trabalho, já 
que indica o encerramento ou abandono dos estu-
dos muito cedo. Assim, as ocupações, quando en-
contradas, são precárias ou em atividades de curta 
duração, levando a elevadas taxas de rotatividade e 
desemprego entre os jovens no mercado de trabalho 
(MONTEIRO, 2013).

A análise do estado civil (Tabela 8) dos jovens 
nem-nem (15 a 29 anos) mostra que a maioria rela-
tiva é solteira, com percentual de aproximadamente 
95%. No grupo mais jovem o percentual de solteiro 
foi de 97,58%. Nos demais grupos etários, perma-
nece na casa dos 90%: 96,58% de 20 a 24 anos e 
90,18% de 25 a 29 anos, sendo a participação de 
casados pequena (2,42%) e das demais categorias, 
nula. Essa questão pode estar relacionada, segundo 
Santos e Rocha-Coutinho (2007, p.168), a “[...] 
uma opção de vida que envolve diferentes questões, 
como encontrar o parceiro certo, [...] conquistar es-
tabilidade financeira e efetiva, manter a liberdade, 
entre outros”.

Quanto aos jovens nem-nem que moram com a 
mãe ou não, os dados da Tabela 9 mostram percen-
tuais mais expressivos para os jovens que têm a mãe 

e/ou seletividade no mercado de trabalho existe, e 
pode ser constatada em relação à raça/cor e por sexo 
(CACCIAMALI; HIRATA, 2005), naturalidade 
e ocupações, com implicações sobre as chances de 
conseguir trabalho e as diferenças salariais. Nesse 
sentido, o estudo de Batista et al. (2017) mostra que 
o sexo feminino é duplamente penalizado, pelo fato 
de ser mulher e mais ainda se for da cor preta. Com 
isso, mesmo ao conseguir trabalho, ocupa postos de 
trabalho de menor projeção econômica, mais preca-
rizados, que refletem em menores rendimentos. 

Quanto ao nível de instrução, a Tabela 7 mostra 
que mais da metade dos jovens nem-nem na RMR 
tem no mínimo o ensino médio completo, enquan-
to o número médio de anos de estudo da população 
de 15 a 29 anos nessa metrópole, em 2015, confor-
me a Tabela 2, foi de 9,63 anos. Isso sugere que os 
investimentos em educação no Brasil e em Pernam-
buco, em certa medida, foram eficazes. Contudo, 
os programas de inserção dos jovens no mercado de 
trabalho não foram tão eficientes. Na verdade, esse 
resultado também indica dificuldade em continuar 
se qualificando e de emprego para esse perfil, mos-
trando que o aumento da escolaridade implica novos 
desafios (MONTEIRO, 2013). Nesse sentido, uma 
maior escolaridade pode significar um capital huma-
no ocioso. 

Também se destacam os sem instrução ou com 
fundamental incompleto, especialmente no grupo de 

Raça/Cor
Jovens Nem-Nem

15 a 29
15 a 19 20 a 24 25 a 29

Branca 21,82 27,20 24,69 24,92

Preta 9,13 9,33 11,71 10,07

Amarela 0,00 0,80 0,32 0,42

Parda 68,25 62,67 62,97 64,26

Indígena 0,79 0,00 0,32 0,32

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Nível de Instrução
Jovens Nem-Nem

15 a 29
15 a 19 20 a 24 25 a 29

Sem Instrução ou Fundamental Incompleto 30,95 20,53 17,09 22,16

Fundamental Completo ou Médio Incompleto 18,25 18,14 16,46 17,60

Médio Completo ou Superior Incompleto 50,80 55,74 56,95 54,82

Superior Completo 0,00 5,60 9,50 5,41

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Microdados da PNAD 2015.

Fonte: Microdados da PNAD 2015.

Tabela 7: 
Nível de 
instrução dos 
jovens ‘nem-
nem’, por 
grupo etário 
RMR - 2015

Tabela 6: 
Raça/Cor dos 
jovens ‘nem-
nem’, por 
grupo etário 
RMR - 2015
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morando na residência. A subdivisão entre os grupos 
etários mostra clara relação entre o aumento da idade 
e a saída da casa dos pais, embora entre 25 e 29 a 
maioria (50,67%) ainda more com a mãe. O resul-
tado é esperado em se tratando dos nem-nem, pois a 
ausência de trabalho torna difícil estabelecer/manter 
um domicílio. 

Portanto, o elevado percentual de jovens moran-
do com os pais na RMR está de acordo com o que 
afirma a literatura sobre os nem-nem e a chamada 
geração canguru, ao destacar a permanência dos mes-
mos junto da família, devido ao conforto proporcio-
nado ou à falta de perspectivas no mercado de traba-
lho, que os leva a inatividade econômica, por vezes 
associada à inatividade escolar (REMY; VAZ, 2017).

Em se tratando da situação de domicílio dos jo-
vens nem-nem (Tabela 10), o percentual residindo 
no urbano é de 96,18% contra apenas 3,82% no 
rural, com destaque para o grupo etário de 25 a 29 
anos, que apresentou maior proporção (98,42%). Os 
percentuais encontrados para o urbano foram eleva-
dos, devido à área estudada se tratar de uma metró-
pole. Assim, o elevado percentual observado na RMR 
pode ser justificado em função de ser considerada a 
maior metrópole do Nordeste em termos de densi-
dade urbana, além de contar com o mais antigo e 
tradicional polo industrial do país (LEMOS; FER-
REIRA, 2001).

Ademais, o resultado pode ser explicado em fun-
ção da atração que o urbano exerce sobre os indivídu-
os, que o veem como um espaço de oportunidades. 

Assim, além dos jovens já residentes no meio urbano, 
há a migração do rural para tal área, em busca de 
estudo, trabalho e/ou outros aspectos de qualidade 
de vida (HARTWIG, 2012), tendo abandonado ou 
concluído os estudos, devido à sua situação econômi-
ca e familiar (GARCIA et al., 2012). 

Entretanto, há nos centros urbanos grande seleti-
vidade migratória (QUEIROZ, 2013) e rotatividade 
de trabalhadores que elevam o desemprego, princi-
palmente entre os mais jovens, enquanto no meio 
rural a menor escolaridade e o menor dinamismo 
econômico inibem o movimento de oferta e deman-
da de trabalho, respectivamente, contribuindo para 
a permanência do trabalhador no emprego por mais 
tempo (MONTE; PENIDO, 2008). 

Como indicado por Garcia et al. (2012), os jo-
vens brasileiros estão em famílias com renda baixa, 
tendo em vista que 83% apresentam renda domiciliar 
per capita inferior a dois salários mínimos. A Tabela 
11 traz estas informações para a RMR, mostrando 
o perfil do jovem nem-nem quanto ao rendimento 
domiciliar per capita.

Pode-se observar grande concentração de jovens 
na categoria de até meio salário mínimo, com per-
centual de 55,56%. O grupo com idade entre 20 e 
24 anos apresentou o maior percentual (58,56%) em 
relação a esta categoria (até 1/2 SM). Na faixa de ren-
dimento seguinte encontram-se 33,23%, e entre 1 e 
2 salários, o percentual foi de 7,48% para o grupo 
etário de 15 a 29 anos. Com isso, a participação de 
jovens com rendimento domiciliar per capita acima 

Estado Civil
Jovens Nem-Nem

15 a 29
15 a 19 20 a 24 25 a 29

Solteiro (a) 97,58 96,58 90,18 94,85

Casado (a) 2,42 3,13 7,27 4,23

Desquitado (a) ou separado (a) judicialmente 0,00 0,00 0,73 0,23

Divorciado (a) 0,00 0,28 1,82 0,69

Viúvo (a) 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Mora com a Mãe
Jovens Nem-Nem

15 a 29
15 a 19 20 a 24 25 a 29

Mora 66,27 65,35 50,67 60,76

Não mora 33,73 34,65 49,33 39,24

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Tabela 8: 
Estado civil 
dos jovens 

‘nem-nem’, por 
grupo etário  
RMR - 2015

Fonte: Microdados da PNAD 2015.

Tabela 9:  
Jovens ‘nem-

nem’ que 
moram com a 
mãe ou não, 

por grupo etário  
RMR - 2015

Fonte: Microdados da PNAD 2015.
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de 2 salários não atinge 4% na RMR, apontando o 
baixo rendimento como um dos principais implica-
dores para estar nessa condição. Segundo Cardoso 
(2013), os jovens nem-nem são um problema mun-
dial e social, mas em países desenvolvidos, como os 
da Europa, essa condição abrange jovens de classe 
média, e em países em processo de desenvolvimento, 
como é o caso do Brasil, e da RMR, afeta principal-
mente os jovens de famílias com baixo rendimento, 
sendo um problema intergeracional e estrutural.

Portanto, mesmo com o aumento nos inves-
timentos em educação e em programas e projetos 
voltados para a inserção dos jovens no mercado de 
trabalho, os resultados a partir da estatística descri-
tiva para os nem-nem na RMR são preocupantes, 
dado o elevado número de jovens fora da escola e 
sem trabalhar. 

Resultados do modelo

Com a aplicação do modelo probit foi possível obter 
informações referentes ao sentido da influência 
de cada variável na probabilidade dos indivíduos 
observados estarem na condição de nem-nem. Dentre 
as variáveis utilizadas nas estatísticas descritivas, 
a raça/cor, o estado civil, morar com a mãe e a 
situação de domicílio não foram significantes, e, 
por isso, foram retiradas do modelo. As informações 
estatísticas referentes aos dados utilizados indicaram 
como resultado do comando ‘estat class’, um 

percentual de acertos de 74%. 
Os resultados para o sentido da influência mos-

tram que apenas a escolaridade afeta negativamente 
a probabilidade de ser nem-nem, enquanto ‘Femi-
nino’, ‘Idade’ e ‘Até meio SM’ tem efeito positivo 
(Tabela 12). Isto quer dizer que, com exceção da 
educação, os demais atributos demográficos e socio-
econômicos aumentam a chance de ser nem-nem. A 
educação, por outro lado, reduz tal probabilidade, 
por figurar como um instrumento de mobilidade 
social (LOPES; MACEDO; FERREIRA, 2014), au-
mentando a empregabilidade dos indivíduos em um 
contexto no qual o desemprego é persistente (LE-
MOS; DUBEUX; PINTO, 2008), ou ainda como 
um meio para a formação da ‘humanidade em cada 
indivíduo’ (RISSARDI, 2012). 

Além do sentido da influência foi estimado o 
efeito marginal associado à probabilidade do evento 
‘1’ (ser nem-nem) ocorrer. Para a RMR, as estima-
tivas mostram que ser do sexo feminino aumenta 
em aproximadamente 12,50% a probabilidade de 
ser nem-nem (Tabela 13). Tal perfil ou trinômio de 
exclusão: ser mulher, fora da escola e do mercado de 
trabalho, é um problema mundial, como aponta o 
estudo de Cardoso (2013), segundo o qual o número 
de mulheres nem-nem na Europa também suplanta 
o dos homens. Outro agravante, conforme apontam 
estudos da literatura econômica e demográfica sobre 
o mercado de trabalho, é que, mesmo as mulheres 
sendo mais escolarizadas do que os homens, elas 

Situação de Domicílio
Jovens Nem-Nem

15 a 29
15 a 19 20 a 24 25 a 29

Urbano 94,04 95,74 98,42 96,18

Rural 5,96 4,26 1,58 3,82

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Rendimento Domiciliar Per 
Capita

Jovens Nem-Nem
15 a 29

15 a 19 20 a 24 25 a 29

Até 1/2 SM 53,64 58,56 53,50 55,56

Mais de 1/2 até 1 SM 33,46 33,96 32,17 33,23

Mais de 1 até 2 SM 8,46 5,35 9,24 7,48

Mais de 2 até 3 SM 1,61 1,07 2,23 1,60

Mais de 3 até 5 SM 1,61 0,53 1,27 1,07

Mais de 5 SM 1,21 0,53 1,59 1,07

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Tabela 10: 
Situação de 
domicílio dos 
jovens ‘nem-
nem’, por 
grupo etário 
RMR - 2015

Fonte: Microdados da PNAD 2015.

Tabela 11: 
Faixas de 
rendimento 
domiciliar 
per capita 
dos jovens 
‘nem-nem’, 
em salários 
mínimos, por 
grupo etário 
RMR - 2015

Fonte: Microdados da PNAD 2015.
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apresentam maiores taxas de desemprego, ocupam 
cargos de menor projeção social e econômica, com 
isso, auferem menores salários (SILVA ET AL., 2018; 
NASCIMENTO; SILVA; QUEIROZ, 2020).

Para a idade foi considerando o intervalo de 15 
a 29 anos. Nessa variável, cada ano a mais eleva a 
probabilidade de estar na condição de nem-nem em 
aproximadamente 1,70%. O efeito positivo deriva 
dos maiores percentuais de jovens nessa condição nos 
dois últimos grupos etários (20 a 24 e 25 a 29) e 
ratifica o peso do desemprego juvenil ou das dificul-
dades de continuidade dos estudos sobre o número 
de jovens na condição de nem-nem. 

Quanto a escolaridade, única variável a apresen-
tar influência negativa sobre o evento analisado, foi 
observado que cada ano a mais de instrução reduz a 
probabilidade de ser classificado como nem-nem em 
1,05%. Segundo Porto e Régnier (2003), é indiscu-
tível que o acesso à educação em qualquer nível não 
se restringe a uma exigência econômica, qualificação 
pessoal ou serve de capacitação para o ingresso no 
mercado de trabalho, mas também para o desenvolvi-
mento de um país/nação/região. Ainda a esse respei-
to, cabe ressaltar que segundo o documento resultan-
te do Fórum Mundial da Educação de Dakar (2001, 
p. 8): “A educação é um direito humano fundamental 
e constitui a chave para um desenvolvimento susten-
tável, assim como para assegurar a paz e a estabilidade 
dentro de cada país e entre eles [...]”.

A dummy associada ao rendimento familiar, por 
sua vez, mostrou que possuir rendimento per capita 
até meio salário mínimo eleva a probabilidade de o 
jovem ser nem-nem em aproximados 20%, sendo a 

variável explicativa, ou melhor, o atributo com maior 
impacto. Esse achado reafirma os resultados da es-
tatística descritiva, bem como o estudo de Galvão e 
Queiroz (2017), que aponta que, no Brasil e no Ce-
ará, os jovens em famílias com menor rendimento 
apresentam menor escolaridade e têm maior taxa de 
desemprego, sendo, portanto, a principal causa para 
tipificar como nem-nem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização de reuniões, conferências, fóruns e acor-
dos em nível internacional e nacional demonstra a 
importância da educação dentro do desenvolvimento 
de qualquer nação, bem como as ações/programas 
para o primeiro emprego e qualificação dos jovens. 
Isto porque um dos grandes problemas em escala 
mundial, em países desenvolvidos ou em desenvolvi-
mento, é o significativo crescimento no contingente 
de jovens simultaneamente fora da escola e do merca-
do de trabalho, conhecidos como a geração nem-nem 
(nem estuda e nem trabalha). Diante disso, o objeti-
vo deste estudo foi saber quantos são e quem são os 
jovens nem-nem na Região Metropolitana do Recife 
e, com isso, traçar o perfil desse jovem e estimar a 
probabilidade de estar em tal condição. 

Apesar do período favorável, notadamente entre 
2004-2014, caracterizado pelo crescimento econô-
mico, aumento dos investimentos em educação e 
criação de distintos programas para qualificação e 
inserção jovem no primeiro emprego no país e em 
Pernambuco, os dados do estudo revelam números 

Nem-Nem Coeficiente Erro Padrão z P > | z |

Feminino 0,3763628 0,0486 7,74 0,000

Idade 0,0512016 0,0058 8,80 0,000

Escolaridade -0,0316235 0,0084 -3,77 0,000

Até meio SM 0,5809869 0,0507 11,46 0,000

Intercepto -1,826768 0,1439 -12,69 0,000

Variável dy/dx Erro Padrão z P > | z | X

Feminino*  0,1245832 0,0159 7,82 0,000 0,49939

Idade    0,0170099 0,0019 8,81 0,000 21,6901 

Escolaridade -0,0105058 0,0028 -3,77 0,000 9,66088 

Até meio SM*   0,1980139 0,0174 11,36 0,000 0,39366

Tabela 12: 
Resultados do 
modelo probit  

RMR - 2015

Fonte: Resultados do modelo probit, a partir dos microdados da PNAD 2015.

Tabela 13: 
Efeito marginal 

das variáveis  
RMR - 2015

y = Pr(nemnem) (predict) = 0, 27257462                                                (*) dy/dx é para a mudança discreta da variável dummy de 0 para 1
Fonte: Resultados do modelo probit, a partir dos microdados da PNAD 2015.
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expressivos de jovens de 15 a 29 anos na condição 
de nem-nem. Nesse contexto, na RMR, o perfil pre-
dominante é do sexo feminino, da raça/cor parda, 
com ensino médio completo ou superior incomple-
to, majoritariamente solteiro, reside com os pais, em 
domicílio urbano e com baixo rendimento familiar, 
ratificando a literatura com outros recortes espaciais 
de análise. 

Ademais, foi utilizado o modelo probit para veri-
ficar a influência de algumas dessas características so-
bre a probabilidade do jovem ser nem-nem na RMR. 
As estimativas revelam como variável de maior im-
pacto o rendimento per capita abaixo de meio salário 
mínimo, seguido da influência positiva em ser do 
sexo feminino, e reafirma a importância da escolari-
dade na redução de tal probabilidade. 

Assim, a melhora na qualidade do ensino e o 
aumento nos investimentos em educação, desde o 
primário até o ensino superior, acompanhados por 
políticas específicas/focadas na empregabilidade dos 
jovens, são algumas das soluções para que diminua 
o desemprego juvenil, o abandono escolar e, nota-
damente, o número daqueles que estão na situação 
de nem-nem na RMR, especialmente em domicílios 
com menor rendimento.

Por fim, convém reafirmar a relevância da temá-
tica abordada, que envolve o âmbito social, por se 
tratar das perspectivas futuras dos jovens, bem como 
o econômico, devido à importância desse segmen-
to para o desenvolvimento do país. Nesse sentido, 
torna-se importante saber mais a respeito e, princi-
palmente, agir por meio dos investimentos, conti-
nuidade e aperfeiçoamento dos programas voltados 
para a educação e a empregabilidade dos jovens e, 
com isso, diminuir as diferenças regionais, sociais e 
entre os sexos. 
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